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O Comitê da Bacia Hidrográfica dos rios Sapucaí - Mirim/Grande, no uso de suas atribuições legais e;

Considerando que o planejamento é de fundamental importância para diagnosticar os fatores causadores da degradação das nascentes e matas ciliares; 

Considerando a necessidade de se estabelecer metas com prazos factíveis, pensar nas condições à montante e à jusante e estabelecer bases para monitoramento posterior das nascentes e matas ciliares;
Considerando que o Plano de Restauração Florestal  é modalidade de financiamento do FEHIDRO em atendimento a uma linha prioritária estadual, definida pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, considerada Demanda Induzida;

Considerando  que o Plano de Restauração Florestal é um dos compromissos do CBH Sapucaí Mirim/Grande no Plano Estadual de Recursos Hídricos;

DELIBERA:

Artigo 1º - O interessado em ser Tomador de recurso financeiro do FEHIDRO para Elaboração do Plano de Restauração Florestal de Nascentes e Matas Ciliares para Conservação das Nascentes da UGRHi 08- PRF, deverão atender ao Termo de Referência, anexo I desta Deliberação e ao Manual de Procedimentos Operacionais do FEHIDRO - MPO.
§1º - O interessado deverá estar enquadrado como Tomador do FEHIDRO, conforme o MPO; 

§2º - O interessado que estiver em situação de inadimplência técnica ou financeira junto ao FEHIDRO não poderá solicitar recursos;
§3º - O interessado deverá manifestar seu interesse através de proposta enviada à Secretaria Executiva do CBH SMG, contendo cronograma físico financeiro de Elaboração do PRF; 
Artigo 2º - Fica a Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos do CBH SMG responsável pela análise das propostas apresentadas; 
§ 1º - O interessado diretamente envolvido no pedido de recursos financeiros, membros ou não do Comitê de Bacia, não poderão participar da análise, podendo se manifestar somente quando solicitado pelos membros da Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos;
§2º - Os membros da Câmara Técnica de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos que participam diretamente como interessados Tomadores, responsáveis técnicos ou como representantes de instituição parceira do projeto proponente, não poderão participar da análise do projeto no qual estiverem envolvidos.

Artigo 3º - Fica definido até 03 de outubro de 2014, data limite, para entrega da proposta de manifestação de interesse em ser Tomador de recurso financeiro do FEHIDRO para Elaboração do Elaboração do Plano de Restauração Florestal de Nascentes e Matas Ciliares para Conservação das Nascentes da UGRHi 08 à Secretaria Executiva do CBH SMG;

Artigo 5º - Esta Deliberação entra em vigor na data da sua aprovação e deverá ser publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo.
Franca, 31 de julho  de 2014.

ANEXO I – DELIBERAÇÃO CBH/SMG 226/14
TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE RESTAURAÇÃO FLORESTAL DA UNIDADE DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HIDRICOS SAPUCAI MIRIM / GRANDE (UGRHI Nº 8) VISANDO A CONSERVAÇÃO DOS RECURSOS HIDRICOS E A PRESERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

1. INTRODUÇÃO

A presente proposta apresenta as justificativas, diretrizes, objetivos e metodologias para a realização das atividades de elaboração do Plano Diretor de Restauração Florestal da Unidade de Gerenciamentos de Recursos Hídricos Sapucaí Mirim/Grande (UGRHI Nº 8). O termo detalha ainda os resultados esperados, além de ter como metas a elaboração de propostas para a avaliação e tomada de decisão, por parte da Câmara Técnica de Recursos Naturais do Comitê da Bacia Hidrográfica do Sapucaí Mirim/Grande e da Plenária do CBH-SMG, dos investimentos a serem realizados nos projetos executivos, de alcance regional ou local, com vistas à recuperação ou proteção de nascestes e de matas ciliares; e a elaboração de um roteiro com a finalidade de apoiar, padronizar e orientar a apresentação de projetos técnicos executivos de restauração ou proteção de nascentes e de matas ciliares pelos tomadores. 

O Plano Diretor de Restauração Florestal da Unidade de Gerenciamentos de Recursos Hídricos Sapucaí Mirim/Grande (UGRHI Nº 8) visando a Conservação dos Recursos Hídricos e a preservação da Biodiversidade será elaborada para toda área da abrangida pela UGRHI, tendo como referência a legislação ambiental e de recursos hídricos vigente, em especial a deliberação CRH nº. 97/2009. Será utilizada uma metodologia participativa através da realização de audiências públicas com a participação doa atores sociais envolvidos na temática buscando o envolvimento, empoderamento e validação da proposta. O Plano será documento básico e importante de planejamento e investimento de recursos financeiros para as ações de restauração florestal no âmbito da UGRHI nº. 8.

2. JUSTIFICATIVA

Segundo a Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo – SMA (2007), a cobertura vegetal remanescente atual em São Paulo é de 34,6 mil km², ou seja, 13,9% da área do estado. Esta área é menor do que a área ocupada pela cultura da cana-de-açúcar no estado na safra 2007-2008, que foi de 42,5 mil km² (INPE, 2008). Este índice de vegetação remanente é apenas um pouco maior que a quantidade estimada das áreas definidas como Área de Preservação Permanente – APP pela legislação florestal, que segundo Gonçalves et al (2009) representa 10% do território paulista. Importante salientar que a vegetação natural no estado está concentrada principalmente na Bacia Hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape e na Serra do Mar, quer somam um terço da área de vegetação natural remanescente. Na Unidade de Gerenciamentos de Recursos Hídricos Sapucaí Mirim/Grande (UGRHI – SMG ou UGRHI Nº 8) há municípios com índices de vegetação florestal inferiores a 5%, como é o caso de Aramina, Guaíra, Guará, Ipuã, Miguelópolis e São Joaquim da Barra (SMA, 2009).

O processo de degradação em uma bacia hidrográfica é facilmente identificável pela diminuição da profundidade dos rios, pelo aumento de eutrofização e pela alteração do deflúvio superficial, com enchentes mais frequentes nos períodos de chuva e redução drástica da vazão de base nas estiagens. Além disso, ocorrem mudanças microclimática tais como modificações na qualidade do ar, em função da redução da fotossíntese e do aumento da erosão eólica e poluição hídrica, em função da substituição da floresta por ocupação com atividades agropecuárias, urbanas e industriais (BRAGA, 1999; LINO e DIAS, 2003). 

A redução e a consequente fragmentação de áreas naturais em uma bacia hidrográfica estão intensamente associadas à quantidade e a qualidade da agua. A vegetação ciliar, entre outras funções, por exemplo, funciona como uma faixa de proteção natural dos corpos d’água. Sua ausência acarreta no aumento do escoamento superficial, trazendo como consequências o incremento da erosão e o aporte de material particulado nos rios e córregos, provocando o assoreamento e alterando os padrões de vazão e de volume dos mesmos. Este processo provoca ainda a deterioração dos habitats aquáticos, além de comprometer a qualidade e aumentar os custos de tratamento e distribuição da água (CANTER, apud MARCOMIN, 2002). 

Em fronteiras agrícolas antiga predominam paisagens intensamente fragmentadas, fruto do processo de uso desordenado da terra, caracterizado por níveis de desmatamento superiores a 90% Trata-se de um fenômeno global, que ocorre tanto em regiões temperadas como o sul da Austrália e o meio-oeste norte americano como regiões tropicais como a Mata Atlântica Brasileira e regiões da Índia (VIANA, 1995; BIERREGARD e LAURANCE, 1997 apud VIANA e MENDES, 1999).

No Estado de São Paulo, por exemplo, o desmatamento em quase todas as regiões do interior iniciada na segunda metade do Século XIX e intensificada no século passado alterou significativamente a paisagem com a substituição da maior parte das áreas de florestas e de cerrado por áreas agrícolas, de pastagens e urbanas, inclusive nas zonas ripárias. Esta intensificação do uso da terra somada ao aumento da demanda de água pelo desenvolvimento econômico e pelo crescimento da população, além de comprometer os ecossistemas aquáticos e os ecótonos nas interfaces destes sistemas, foi fator determinante por uma situação próxima da escassez de água em muitas regiões do estado.

A ação do homem, portanto, tem provocado uma serie de perturbações na estrutura e no funcionamento destes ecossistemas. Historicamente o manejo das bacias hidrográficas e dos rios nunca utilizou como estratégia a conservação dos recursos naturais renováveis e a sustentabilidade ambiental. A ideia de recursos naturais abundantes e inesgotáveis levou a exploração sem restrição do ambiente (União Interacional para Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais – IUCN, 1984). Este fenômeno traz grandes implicações sobre a sustentabilidade do desenvolvimento, especialmente no que diz respeito à conservação da biodiversidade e dos recursos hídricos, pois paisagens com baixa integridade ecológica perdem a capacidade de realizar plenamente os processos ecológicos básicos e por isso são especialmente problemáticas do ponto de vista conservacionista (PIRES et al, 2000).

Quanto maior a intensidade da substituição da paisagem natural maior a alteração de vários componentes do ciclo hidrológico. A remoção a vegetação arbórea nativa influencia as taxas de infiltração e evapotranspiração, alterando assim a umidade natural do solo. A substituição da vegetação arbórea nativa por plantas agrícolas herbáceas ou espécies de pastagem contribui para a redução significativa da evapotranspiração e para o aumento do escoamento superficial, das temperaturas e da incidência de ventos sobre o solo. (SAUNDERS et al., 1991).

A abordagem ambiental como perspectiva da sustentabilidade da saúde dos ecossistemas e da economia, definindo estratégias de proteção e recuperação dos sistemas responsáveis pela manutenção dos serviços ecológicos é fundamental para incorporar os ecossistemas e os recursos humanos no processo de planejamento e gerenciamento do desenvolvimento. O desenvolvimento ecologicamente sustentável, afinal, somente será viável com garantia da integridade ecológica dos ecossistemas e uma das dificuldades para essa meta é a inexistência de abordagens políticas e da gestão mais adequadas para manter a capacidade dos recursos naturais prestarem os serviços ecossistemas (PIRES, SANTOS e PIRES, 2003).

A conservação do solo e da água por meio do manejo adequado da terra e a necessidade da utilização das bacias hidrográficas como unidades para o planejamento e o controle do uso da terra, para a consecução do desenvolvimento sustentável de forma integra com a conservação dos ecossistemas naturais e recursos hídricos, são recomendados desde a década de 80 (IUCN, 1984). Este planejamento precisa satisfazer as diversas diretrizes de desenvolvimento nos ambientes urbanos e rurais, sem comprometer a níveis insustentáveis, as funções dos ecossistemas naturais. O manejo bacias hidrográficas, portanto, deve contemplar a preservação e melhoria da água nos aspectos qualitativos e quantitativos, através de seus principais interferentes, solo e vegetação, em uma unidade geomorfológica da paisagem como forma mais adequada de manipulação sistêmica dos recursos de uma região (CALHEIROS, 2004).

Uma floresta tente a interceptar mais água que as terras cultivadas ou as pastagens, portanto o desmatamento normalmente exerce considerável efeito nos pulsos de um rio. A retirada da cobertura arbórea provoca o aumento do escoamento superficial e o aumento do fluxo direto da água para os rios. Bacias de drenagem com lavoura reagem prontamente à precipitação pluviométrica e produzem um fluxo fluvial muito maior que bacias ocupadas por floresta natural. Estas por sua vez, processam de modo muito diferente a mesma entrada de água, pois a descarga do rio aumenta lentamente, após o aguaceiro, atingindo seu fluxo máximo em nível inferior (LIMA, ZAKIA, 2004).

Os efeitos hidrológicos dos desmatamentos nas bacias hidrográficas, portanto, podem ser observados através da alteração do pulso natural ou hidroperíodo característico de um curso d’água. Durante o período de chuva a menor interceptação da precipitação pluviométrica decorrente da redução da cobertura vegetal acarreta no maior escoamento superficial das águas, aumentando o fluxo fluvial. Este aumento de vazão durante o período de cheias diminui o armazenamento sub-superfial e subterrâneo da água na bacia levando desta forma a diminuição das vazões mínimas durante o período de estiagem. É desejável que a quantidade de água produzida pelas nascentes e escoada pelos rios tenha distribuição adequada no tempo, ou seja, a variação da vazão deve situar-se dentro de determinados limites ao longo do ano. A bacia não deve funcionar, como um recipiente impermeável, escoamento em curto espaço de tempo toda água recebida durante uma precipitação pluvial. Ao contrário, ela deve absorver grande parte dessa água através do solo, armazená-la em seu lençol subterrâneo e cedê-la, ao poucos, aos recursos d’água através das nascentes (CALHEIROS, 2004).

Os rios são sistemas lineares que escoam a água que precipita sobre as massas continentais e seguem para os oceanos superficialmente. Estes sistemas são abertos e participam de praticamente todos os processos ecológicos que ocorrem nas bacias hidrográficas. A dinâmica destes processos ocorre ao longo das dimensões longitudinal (cabeceiras/foz), lateral (calha do rio/margens/planície aluvial) vertical (superfície/fundo) e temporal anual (enchente/cheia/vazante/estiagem) e intra-anual (anos secos/anos normais/anos chuvosos). Além disso, eventos naturais ou antrópicos modificam as condições dos ambientes aquáticos e ribeirinhos afetando consequentemente os seres vivos que habitam estas áreas (WELLCOME, 1985; WARD, STENFORD, 1989 apud BARRELA et al 2001).

Neste contexto de demanda de água e escassez crescentes; diminuição da vazão dos rios da estiagem e aumento das inundações no período chuvoso e perda da qualidade dos mananciais é estratégico propor alternativas capazes de garantir maior equilíbrio no balanço hídrico das bacias hidrográficas. O reflorestamento e práticas de conservação de solo aumentam a capacidade de infiltração de água no solo, recarregam os aquíferos, aumentam e estabilizam o fluxo de água dos rios da bacia e diminuem o aporte de sedimentos nos recursos hídricos superficiais contribuindo para melhoria da qualidade da água.

3. ÁREA DE ESTUDO: Unidade de Gerenciamentos de Recursos Hídricos Sapucaí Mirim/Grande (UGRHI Nº 8)

As Unidades Hidrográficas de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI), criadas pela Lei Estadual nº. 9.034 de 1994 estabeleceram a base territorial para o sistema de gerenciamento dos recursos hídricos, dividindo o território do estado de São Paulo em 22 sub-bacias hidrográficas. A UGRHI-SMG é a de n°. 8 e possui área total de 9.077 km² (IPT, 1990). 


Figura 1: Localização da Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos Sapucaí Mirim/Grande (Adaptado de IPT, 2003).

A bacia Sapucaí Mirim/Grande localiza-se ao Nordeste do Estado de São Paulo e tem como limítrofes as UGRHIs 4 (Pardo) e 12 (Baixo pardo/Grande), a sul-sudeste e oeste, respectivamente. A leste e a norte limita-se com o Estado de Minas Gerais. Apresenta como principal via de acesso a partir da capital do Estado a rodovia Anhanguera (SP-330), que atinge o limite do Estado e dá acesso aos municípios de São Joaquim da Barra, Ipuã, Guará, Buritizal, Aramina, Igarapava, Miguelópolis e Guairá. Com início no km 318 da Rodovia Anhanguera, a Rodovia Candido Portinari é a principal via de acesso aos municípios de Batatais, Nuporanga, Restinga, São José da Bela Vista, Franca, Itirapuã, Patrocínio Paulista, Ribeirão Corrente, Cristais Paulista, Jeriquara, Pedregulho e Rifaina.

Dos 22 municípios com sede na Bacia Sapucaí Mirim/Grande, 6 possuem parte de suas áreas em UGRHIs adjacentes, enquanto que 2 municípios com sede em outras UGRHIs possuem partes de suas áreas na UGRHI 8. 

Considerando-se o ano de 2007, as Sub-Bacias que concentram maior número de habitantes, são, em ordem decrescente, a Sub-Bacia Médio Sapucaí (290.255 habitantes), a Sub-Bacia Alto Sapucaí (94.884 habitantes) e a Sub-Bacia Baixo Sapucaí (78.619 habitantes). As populações destas três Sub-Bacias totalizam 463.758 habitantes, e representam 70,48% do total da UGRHI. Essa tendência persiste para os períodos subsequentes de 2011, 2015 e 2019 e ainda mantém expressiva mudança de patamar ascensional, alcançando 71,53% do total da UGRHI no ano de 2019. Vale destacar que as concentrações populacionais nas Sub-Bacias SB1-AS, SB2-MS e SB3-BS são comandadas pelas aglomerações urbanas relativas a, respectivamente, Batatais, Franca e São Joaquim da Barra.

A vegetação natural remanescente desta UGRHI encontra-se extremamente fragmentada, perfazendo em 1,8% de sua área, com vegetação natural composta pela Floresta Estacional Semidecidual e Estacional em contato com Savana, formação Arbórea, Savana Florestada e Arborizada. Duas Unidades de Conservação estão no âmbito Estadual na UGRHI: Parque Estadual Furnas do Bom Jesus no município de Pedregulho e Floresta Estadual de Batatais, em Batatais. No âmbito municipal temos cinco unidades: Jardim Zoobotânico e APA do rio Canoas, Parque Ecológico Municipal Dr. João Roberto Correa, em Franca, Estação de Zoobotânica, em Guará e Horto Florestal em Cristais Paulista.

Principais atividades econômicas dessa área são:  indústria calçadista de Franca que destaca-se como uma das maiores do país, com grande produção para exportação. Distingue-se também a indústria alimentícia, principalmente de laticínios, além do crescente número de loteamentos. Na agricultura predomina os cultivos da braquiária, cana-de-açúcar e soja.

A diversificação agropecuária da UGRHI é grande, porém não se dispõem de instrumentos que permitam associar a distribuição das atividades desenvolvidas com o espaço geográfico das Sub-Bacias e, a partir daí, desenvolver análises de demandas versus ofertas de água que possam subsidiar a formulação de instrumentos necessários para o gerenciamento e gestão dos recursos hídricos. Assim, são apresentados dados referentes à área total do município, atentando para o fato de muitos deles pertencerem a mais de uma Sub-Bacia e, às vezes, a outra UGRHI, ou seja, o agrupamento dos municípios por Sub-Bacias, nesse caso, oferece apenas um panorama global da situação das mesmas. 

Dentre os tipos de culturas na UGRHI 08, destacam-se a cana-de-açúcar e a braquiária, principal capim nas áreas de pastagem. Secundariamente, podem ser citados o café (principal produto da lavoura permanente na UGRHI), o milho e o eucalipto (CATI, 2008). 

A cana-de-açúcar, principal produto da lavoura temporária na UGRHI, ocupa 403.881,0 ha, ou 55,90% da área agrícola da UGRHI 08. Os maiores produtores são Guaíra, Ituverava, Miguelópolis, Batatais, Ipuã e São Joaquim da Barra. Esses municípios respondem por 253.960,4 ha, ou seja, 62,88% das áreas produtoras de cana da UGRHI. 

A braquiária é cultivada em 201.969,8 ha, ou seja, 27,95% da área ocupada pela agricultura na UGRHI. Os municípios com maior área destinada a essa cultura são Pedregulho, Patrocínio Paulista, Franca, Cristais Paulista, Batatais e Santo Antônio da Alegria. Juntos, esses municípios são responsáveis por 123.727,2 ha, que correspondem a 61,26% da área de cultivo dessa gramínea na UGRHI. Apesar de pouco significativo na UGRHI como um todo, o cultivo do eucalipto ocupa, em Patrocínio Paulista, 1.439,6 ha, ou seja, 26% da área agrícola do município. 

A UGRHI apresenta um equilíbrio, entre as Sub-Bacias, no que diz respeito às porcentagens das áreas ocupadas pelas culturas citadas. As Sub-Bacias Médio Sapucaí, Ribeirão do Jardim/Córrego do Lageado e Alto Sapucaí destinam, respectivamente, 18,64%, 17,96% e 17,89% a esse fim. A exceção é a Sub-Bacia nº.7 Rio Canoas, onde apenas 3,68% da área é destinada à agricultura.

Em termos da atividade pecuária, tem-se, na Bacia, a criação, principalmente, de bovinos, suínos, equinos, ovinos e aves, merecendo destaque também a piscicultura. 

A avicultura é, em número de indivíduos, a principal atividade pecuária da UGRHI 08. Os cinco maiores produtores são Nuporanga, Ituverava, Batatais, Ipuã e São José da Bela Vista, que concentram 80,66% da produção da Bacia. O município de Nuporanga é responsável por 41,90% de toda a avicultura da UGRHI. 

A piscicultura é desenvolvida principalmente nos municípios de Pedregulho, Batatais, Cristais Paulista, São José da Bela Vista, Buritizal e Guaíra. Esses municípios respondem por 68,41% da atividade na Bacia. 

Na criação de gado bovino, seja para corte ou leiteiro, destacam-se os municípios de Pedregulho, Patrocínio Paulista, Cristais Paulista, Franca, Santo Antônio da Alegria e Batatais, coincidindo com as maiores áreas de cultivo de braquiária. Esses municípios abrangem 58,71% da criação de gado bovino na UGRHI. 

Os municípios de Franca, Patrocínio Paulista, Pedregulho, Cristais Paulista e Santo Antônio da Alegria são responsáveis, ainda, pela criação de 58,19% dos equinos na UGRHI.

Todas essas formas de ocupações provocam situações de conservação inadequada do solo, uso intensivo de agrotóxicos e a utilização ilegal das áreas de preservação permanente, sendo muito frequentes a disposição de lixo, as queimadas e o pastejo de animais domésticos nestas áreas. Como consequências destas ocupações têm-se a erosão do solo, a assoreamento dos rios, a poluição das águas superficiais e subterrâneas, a perda da vegetação nativa e a biodiversidade. Este panorama de degradação deve-se em parte às queimadas e a intensiva movimentação de terra dos tratos agrícolas, causando erosão do solo e carreamento de fertilizantes e corretivos aos cursos d’água, devido principalmente a ausência de matas ciliares nas Áreas de Preservação Permanente; acarretando no assoreamento dos córregos, na menor disponibilidade de água na estiagem e na perda da qualidade de água, indicando sérios problemas no que diz respeito ás condições limnológicas e fluviológicas dos rios e córregos da bacia.

4. OBJETIVOS

O presente projeto tem por objetivo, através da elaboração de um Plano Diretor, orientar as ações de restauração e conservação da vegetação nativa e de manejo do solo nas áreas estratégica da UGRHI Sapucaí Mirim / Grande, com finalidade principal de proteger e conservar as nascentes e os cursos d’água e, portanto, a qualidade e disponibilidade de água na bacia, considerando a proteção e preservação da biodiversidade.

4.1 Objetivos Gerais

4.1.1. Classificar as microbacias de cada uma das 7 sub-bacias da UGHRI-SMG, quanto ao grau de prioridade para Restauração florestal visando a conservação e proteção de nascentes de curso d’água;

1.1.1. Definir áreas prioritárias nas sub-bacias da UGHRI nº.8 para Restauração florestal visando a conservação dos recursos hídricos e a preservação da biodiversidade

1.1.2. Elaborar critérios para análise e avaliação de projetos executivos de recuperação de nascentes e matas ciliares junto ao Comitê de Bacia Hidrográfica – Sapucaí Mirim / Grande;

1.1.3. Elaborar diretrizes e roteiros de orientação para apresentação de projetos técnicos executivos para recuperação de nascentes e Restauração de matas ciliares.

4.2 Objetivos específicos

1.1.1. Organizar base de dados das 31 cartas topográficas que compõem o mosaico da UGRHI nº. 8 na escala 1:50.000 em arquivo AutoCAD;
1.1.2. Efetuar o Mosaico e fusão de imagens PLEIADES resolução 0,5m;
1.1.3. Elabora mapas: Pedagógico, Hipsométrico, Declividade e Pluviosidade para cada sub-bacia na escala 1:100.000;
1.1.4. Levantar o uso da terra atual em cada sub-bacia da UGHRI nº. 8;
1.1.5. Dividir as sub-bacias da UGHRI nº. 8 em microbacias hidrográficas;
1.1.6. Estimar o comprimento total da rede hidrográfica de cada microbacia hidrográfica;
1.1.7. Estimar a área de APP ciliar e de nascentes nas sub-bacias e em cada microbacia hidrográfica; 
1.1.8. Estimar o índice de vegetação remanescente nas APPs ciliares e de nascentes em cada microbacia hidrográfica e o total de sub-bacias.

1.1.9. Estimar o índice de vegetação remanescente das sub-bacias e de cada microbacia hidrográfica;

4.2.10 Elaborar metodologia para classificação das microbacias hidrográficas quanto à prioridade para Restauração florestal;

4.2.11 Apresentar e discutir em audiências públicas e metodologia para classificação das microbacias hidrográficas quanto ao grau de prioridade para Restauração florestal;

4.2.12 Propor, de forma participativa, critérios de pontuação de para fins de hierarquização e seleção de investimentos de projeto executivos de recuperação de nascentes e matas ciliares junto ao Comitê de Bacia Hidrográfica Sapucaí Mirim/Grande;

4.2.13 Elaborar, de forma participativa, orientações para o detalhamento das diretrizes de projetos técnicos executivos para restauração de nascentes e matas ciliares no âmbito do Comitê de Bacia Hidrográfica Sapucaí Mirim/Grande;

4.2.14 Classificar as microbacias hidrográficas quanto ao grau de prioridade para a Restauração florestal;

4.2.15 Produzir um Manual Técnico para orientação de Restauração florestal na UGRHI Sapucaí Mirim/Grande. 

5. OBJETIVOS

A análise ambiental da UGHRI nº. 8 Sapucaí Mirim/Grande consistirá na caracterização do uso e terra e das características fisiografias das 7 sub-bacias hidrográficas apontadas pelo Plano de Bacias deste UGHRI conforme Fig.2.
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Figura 2: Sub-bacias da Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos Sapucaí Mirim/Grande

As fontes de informação utilizadas para extração dos dados do meio físico deverão incluir, além de outras quando possível:

· Cartas do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística Escala 1:50.000, conforme figura 3;

· Levantamento Pedológico Semi-Detalhado do Estado de São Paulo elaborado em 1981 pelo IAC (Instituto Agronômico de Campinas); 

· Mapa Geológico do Estado de São Paulo elaborado em 1981 pelo Instituto de Pesquisa Tecnológico (IPT). Escala 1:500.000; 

· Mapa Geológico, Geomorfológico e Susceptibilidade à erosão da Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos Sapucaí Mirim/Grande (UGRHI – 8) do Estado de São Paulo, elaborado em 1999 pelo IPT. Escala 1: 250.000;

· Imagens de satélite PLEIADES com resolução de 0,5m;
O mapa temático que apresenta o direcionamento para o Plano Diretor de Restauração Florestal da UGRHI nº. 8 Sapucaí Mirim/Grande será obtido a partir da análise e interpretação dos mapas citados acima na escala mais apropriada e ainda serão calculados para cada sub-bacias e microbacias as seguintes variáveis:

5.1  OBJETIVOS

5.1.1 Área de drenagem (A)
A área de drenagem ou área da bacia (A) é toda a área drenada pelo conjunto do sistema fluvial entre seus divisores topográficos (divisor de águas), projetada em plano horizontal. É o elemento básico para o cálculo de diversos índices morfométricos. 

5.1.2 Ordem dos cursos d’água

O sistema de drenagem é constituído pelo curso d’água principal e seus tributários ou afluentes e os índices utilizados para caracterizá-los são a ordem dos cursos d’água e a densidade de drenagem. A ordem dos cursos d’água representa o grau de ramificação do sistema de drenagem da bacia (TUCCI, 2001). A ordem dos cursos d’água será seguindo critérios de Otto Pfafstatter. Trata-se de um método hierárquico que tem como base a topografia do terreno, permitindo um detalhamento do sistema hídrico com uma economia significativa de dígitos, facilitando a visualização dos impactos de determinadas ações na área. É um método perfeitamente adequado à gestão dos recursos hídricos e com aplicabilidade global.
5.1.3 Comprimento Total dos cursos d’água (Lt)
O comprimento total dos cursos d’água para a bacia hidrográfica será obtido por meio do somatório do comprimento dos arcos de toda a hidrografia dentro da bacia de contribuição.

5.1.4 Declividade

O relevo de uma bacia influencia fatores meteorológicos e hidrológicos, tais como a velocidade do escoamento superficial, e o tempo de concentração, portanto, é de grande importância à determinação das características da declividade de uma bacia hidrográfica. A declividade do terreno é expressa com a variação de altitude entre dois pontos do terreno, em relação que os separa. O modelo digital de elevação será utilizado como base para geração do mapa de declividade.

5.1.5 Hipsometria e Susceptibilidade à erosão

A variação da altitude e elevação média de uma bacia são importantes pela influência que exercem sobre a precipitação, sobre as perdas de água por evaporação e transpiração e, consequentemente, sobre o deflúvio médio. Grandes variações de altitude numa bacia acarretam diferenças significativas na temperatura média, a qual, os sua vez, causa variações na evapotranspiração. Mais significativas, porém, são as possíveis variações na precipitação anual. O mapa Hipsométrico da área de estudo será obtido a partir das curvas de nível, equidistância entre as curvas de 20 m, das cartas planimétricas, escala 1: 50.000, com o uso do SIG Idrisi Taiga, sendo as cotas agrupadas em classes equidistantes de 50 metros. A carta tem ética de Susceptibilidade à erosão será elaborada a partir da carta de Susceptibilidade à erosão da Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos Sapucaí Mirim/Grande (UGRHI – SMG) do Estado de São Paulo, elaborada em 1999 pelo IPT para o “Diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos e estabelecimento de diretrizes técnicas para a elaboração do plano da Bacia Hidrográfica do Sapucaí Mirim/Grande”.

5.1.6 Uso da Terra

Os mapas de uso da terra serão elaborados a partir das imagens de satélite. A classificação dos usos e ocupação da terra e da ocupação do solo será baseada no sistema proposto pelo Manual Técnico de Uso da Terra (IBGE, 2006), com base na análise do primeiro nível hierárquico representado por 4 classes: Áreas Antrópicas Agrícolas, Áreas Antrópicas Não Agrícolas, Áreas de Vegetação Natural e Águas.

Áreas Antrópicas Agrícolas são todas aquelas que na época da produção da imagem se encontravam ocupadas com atividades agrosilvopastoris, ou seja, com culturas agrícolas (temporárias ou permanentes) e/ou pastagens e/ou reflorestamento homogêneos (eucalipto e pinus) Áreas Antrópicas não Agrícolas referem-se apenas uma subclasse e por isso serão denominadas Áreas Urbanizadas. As Áreas de Vegetação Natural referem-se áreas que se encontram recobertas por vegetação natural no seu estágio primário ou secundário. A classe Água engloba os campos líquidos continentais, representados pelos cursos d’água, lagoas, meandros abandonados e reservatórios.

Serão realizados levantamentos de campo para verificação das classes de uso da terra identificadas através das imagens de satélites. Estes levantamentos utilizarão recursos tais como GPS, mapas, maquinas fotográfica e outras.

5.2  Determinação das áreas prioritárias para Restauração Florestal na UGRHI 8 Sapucaí Mirim/Grande

A partir da ponderação dos mapas temáticos será organizado um mapa com a classificação de áreas quanto ao grau de prioridade para o estabelecimento da Restauração Florestal na UGRHI nº. 8. Serão definidas 5 classes de prioridade (muito alta; alta; média; baixa e muito baixa prioridade). O mapa será elaborado através do método da análise de múltiplos critérios com um único objetivo, por meio da definição das variáveis (critérios) relevantes e da determinação relativa de cada critério ou ponderação. Envolve ainda a definição das restrições, ou seja, dos critérios absolutos de exclusão de resultados possíveis (TUCCI e MENDES, 2006). A técnica utilizada para agregação dos critérios será a combinação de mapas por média ponderada. Inicialmente será realizado o reescalonamento dos valores dos critérios para um intervalo numérico comum (processo conhecido como padronização). Os valores serão então agregados e além das restrições, serão definidos os pesos de ordenação e a ponderação da importância relativa de cada critério para o objetivo final.

Os critérios considerados relevantes utilizados na avaliação os critérios múltiplos para a escolha das áreas de Restauração Florestal na UGRHI nº.8 Sapucaí Mirim/Grande serão:

· Microbacias utilizadas como mananciais visando a Produção de água;

· Mapa Biota FAPESP de Áreas Prioritárias de Restauração de Áreas Degradadas;

· Geologia para possibilitar a recarga dos aquíferos e do fluxo de base;

· Susceptibilidade à erosão para garantir a conservação do solo e da água;

· Tipo de solo para Restauração das matas ciliares em áreas com menor potencial agrícola;

· Adequação do uso de terra atual com sua capacidade de uso;

· Proximidade a fragmentos florestais existentes;

· Proximidade de nascentes/cabeceiras;

· Proximidades de unidades de conservação;

· Proximidade de estradas;

· Maiores índices de erosividade de chuva;

· Estado de degradação de área próxima a nascentes;

· Demandas por água existente atualmente e no futuro;

· Proximidade de áreas urbanas;

· Legislação pertinente (federais, estaduais e municipais);

Obs.: As Áreas Urbanizadas serão definidas como restrições, ou seja, como critérios absolutos de exclusão, sendo consideradas inaptas para a Restauração Florestal e produção de água.

6 PÚBLICO ALVO

6.1  Beneficiários diretos

· Representantes do Comitê de Bacias Hidrográficas Sapucaí Mirim/Grande;
· Técnicos da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, CATI, CETESB, DAEE e outros;
· Docentes e discentes das Universidades e faculdades localizadas na UGRHI-SMG;
· Prefeituras dos 22 municípios abrangidos pela UGRHI-SMG;
· Serviços de água e esgoto da área da UGRHI-SMG;
· Unidades de conservação localizadas no âmbito da UGRHI-SMG;
· Ambientalistas e Organizações Não Governamentais com autuação no âmbito da UGRHI-SMG;
· Técnicos da área de meio ambiente;
· Produtores Rurais, usinas de cana de açúcar e álcool e demais interessados.
6.2  Beneficiários indiretos

· Toda a população da UGRHI Sapucaí Mirim/Grande (aproximadamente 693.425 habitantes (SEADE, 2009)).
8. METAS E ATIVIDADES

	Objetivos Gerais
	Objetivos específicos
	METAS (Produtos)
	Atividades

	Classificar as microbacias de cada uma das 7 sub-bacias da UGHRI-SMG quanto ao grau de prioridade para Restauração Florestal visando a conservação e proteção de nascentes e cursos d’água;
	Organizar base de dados topográfica das cartas que compõe o mosaico da UGRHI nº. 8 na escala 1:50.000;
	DISPONIBILIZAR AS CARTAS

TOPOGRÁFICAS, NA ESCALA 1:50.000, QUE COMPÕEM A ARTICULAÇÃO DA UGRHI SMG EM ARQUIVO DWG PARA O CBH-SMG.


	Atividade 1:

Nome: Organização de base de dados topográfica

Responsáveis: Coordenador, Técnicos de nível superior e Estagiários.

Período de execução: mês 1

Estratégia/metodologia: Organização da base de dados topográfica na escala 1:50.000 do IBGE (formato DWG) conforme metodologia descrita no item 6.

Indicador de avaliação: Cartas topográficas (1:50.000) digitais.

	
	Efetuar o Mosaico e fusão de imagens PLEIADES
	DISPONIBILIZAR IMAGEM GEORREFERENCIADA DA ÁREA DA UGRHI SMG PARA CBH-SMG. (Mosaico georreferenciado de imagens em formato Geotiff e Jpeg).
	Atividade 2.

Nome: Mosaico Georrefenciado 

Responsáveis: Coordenador, Técnicos de nível superior e Estagiários.

Período de execução: mês 2

Estratégia/metodologia: Confecção do mosaico georreferenciado da área de UGHRI 8 conforme metodologia descrita no item 6.

Indicador de avaliação: Mosaico Georreferenciado.


	Objetivos Gerais
	Objetivos específicos
	METAS (Produtos)
	Atividades

	
	Elaborar mapas:

Pedológico,

Hipsométricos,

Declividade e de Pluviosidade para cada sub-bacia na escala 1:100.000;
	REALIZAR DIAGNÓSTICO FISIOGRAFICO DAS SUB-BACIAS UGRHI-SMG.

(Mapas Pedológicos das sub-bacias na escala 1:150.000 atualizado com a nova nomenclatura; Mapas Hipsométricos, de Declividade e erosividade de chuvas das sub-bacias na escala 1:1000.000).
	Atividade 3:

Nome: Mapas pedológicos, hipsométricos, de declividade e pluviosidade das sub-bacias.

Responsáveis: Coordenador, Técnicos de nível superior e Estagiários.

Período de execução: mês 3

Estratégia/metodologia: Confecção do mosaico georreferenciado da área de UGRHI 8 conforme metodologia descrita no item 6.

Indicador de avaliação: Mosaico Georreferenciado.



	
	
	
	Atividade 4:

Nome: Mapas Atualizados de uso de terra das sub-bacias e microbacias.

Responsáveis: Coordenador, Técnicos de nível superior e Estagiários.

Período de execução: mês 4,5 e 6.

Estratégia/metodologia: Elaboração dos mapas de uso da terra para sub-bacias da UGRHI 8 conforme metodologia descrita no item 6.

Indicador de avaliação: Mapas de uso da terra.

	
	Levantar o uso da terra atual em cada sub-bacia da UGHRI nº. 8;
	REALIZAR O LEVANTAMENTO DE USO DA TERRA DAS SUB-BACIAS E MICROBACIAS DA UGRHI-SMG

(Mapas de Uso da Terra atualizados das sub-bacias na escala 1:100.000 segundo a nomenclatura estabelecida pelo IBGE - 2006)
	

	
	
	
	Atividade 5:

Nome: Levantamento de campo do uso da terra das sub-bacias e microbacias

Responsáveis: Coordenador, Técnicos de nível superior e Estagiários.

Período de execução: mês 4,5 e 6.

Estratégia/metodologia: Elaboração dos mapas de uso da terra para sub-bacias da UGRHI 8 conforme metodologia descrita no item 6.

Indicador de avaliação: Mapas de uso da terra.


	Objetivos Gerais
	Objetivos específicos
	METAS (Produtos)
	Atividades

	
	Dividir as sub-bacias da UGRHI nº. 8 em microbacias hidrográficas;
	APRESENTAR AS  MICROBACIAS  HIDROGRAFICAS DE CADA   UMA DAS SUB-BACIAS DA UGRHI SMG

(Mapas das sub-bacias com a divisão em microbacias hidrográficas na escala 1:100.000)
	Atividade 6:

Nome: Mapas de microbacias das sub-bacias da UGHRI 8.

Responsáveis: Coordenador, Técnicos de nível superior e Estagiários.

Período de execução: mês 7

Estratégia/metodologia: Elaboração dos mapas de microbacias para as sub-bacias da UGRHI 8 conforme metodologia descrita no item 6.

Indicador de avaliação: Mapas de microbacias das sub-bacias.



	
	Estimar o comprimento total da rede  hidrográfica de cada microbacia hidrográfica;


	
	

	
	Estimar a área de APP ciliar e de nascentes  nas sub-bacias e em cada microbacia hidrográfica;
	REALIZAR O DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DAS MICROBACIAS DA UGRHI SMG EM RELAÇÃO A VEGETAÇÃO REMANESCENTE TOTAL E NAS APPS CILIARESE DE NASCENTES

(Banco de dados em formato do Excel - .xls organizado por microbacias hidrográficas

 Contendo dados relativos ao:

Comprimento total da rede hidrográfica; Área de APP ciliar e de nascentes; Índice de vegetação remanescente nas áreas de APP ciliar e de nascentes; Índice de vegetação remanescente total de cada microbacia).
	

	
	Estimar o índice de vegetação remanescente nas 

APPs ciliares e de nascente em cada microbacia hidrográfica e o total das sub-bacias;
	
	Atividade 7:

Nome: Banco de dados das microbacias das sub-bacias UGHRI 8.

Responsáveis: Coordenador, Técnicos de nível superior e Estagiários.

Período de execução: mês 7,8 e 9.

Estratégia/metodologia: Elaboração do banco de dados das microbacias para as sub-bacias da UGRHI 8 conforme metodologia descrita no item 6.Indicador de avaliação: Banco de dados das microbacias das sub-bacias da UGRHI 8.

	
	Estimar o índice de vegetação remanescente das sub-bacias e de cada microbacia hidrográfica;
	
	


	Objetivos Gerais
	Objetivos específicos
	METAS (Produtos)
	Atividades

	
	Elabora metodologia para classificação das microbacias hidrográficas quanto a prioridade para Restauração Florestal;
	PROPOR METODOLOGIA VISANDO PRIORIZAÇÃO DE ÁREAS PARA RESTAURAÇÃO FLORESTAL NA UGRHI SMG

REALIZAR 4 AUDIÊNCIAS PÚBLICAS PARA APRESENTAR PROPÓSTA DE METODOLOGIA PARA DEFINIÇÃO DOS CRITÉRIOS PRIORITÁRIOS PARA RESTAURAÇÃO FLORESTAL NA UGRHI SMG.
	Atividade 8:

Nome: Mapas de Área prioritárias para Restauração Florestal da sub-bacias da UGRHI 8.

Responsáveis: Coordenador, Técnicos de nível superior e Estagiários.

Período de execução: mês 9 e 10.

Estratégia/metodologia: Elaboração da metodologia e do mapa de áreas prioritárias para Restauração Florestal das sub-bacias UGRHI 8 conforme metodologia descrita no item 6.

Indicador de avaliação: Banco de dados das microbacias das sub-bacias da UGRHI 8.



	
	
	
	Atividade 9:

Nome: Audiências Públicas para definição de Restauração Florestal das sub-bacias da UGRHI 8.

Responsáveis: Coordenador, Técnicos de nível superior e Estagiários e Parceiros.

Período de execução: mês 9 e 10.

Estratégia/metodologia: Técnicos e coordenação do projeto irão apresentar á sociedade os dados preliminares dos mapas de áreas e critérios prioritários para Restauração Florestal da UGRHI Sapucaí Mirim/Grande. As audiências serão realizadas nos município de Franca, buscando abranger a maior parte das cidades que compõe a UGRHI. Após a apresentação dos mapas e critérios preliminares para priorização da Restauração Florestal na Bacia, os participantes terão oportunidades de se manifestar e contribuir para produção do material.

Indicador de avaliação: Participação da sociedade.



	
	Classificar as microbacias hidrográficas quanto ao grau de prioridade para Restauração Florestal.
	(Mapas de classificação quanto ao grau de prioridade para Restauração florestal das sub-bacias incluindo as microbacias hidrográficas na escala    1:100.000; Prioridade para Restauração Florestal)
	


	Objetivos Gerais
	Objetivos específicos
	METAS (Produtos)
	Atividades

	Elaborar critérios para análise e avaliação de projetos executivos de recuperação de nascentes e matas ciliares junto ao Comitê de Bacia Hidrográfica Sapucaí Mirim/Grande

Elaborar diretrizes e roteiros de orientação para apresentação de projetos técnicos executivos para recuperação de nascentes e Restauração de matas ciliares.


	Elaborar de forma participativa, orientações para detalhamento das diretrizes de projetos técnicos executivos para Restauração de nascentes e matas ciliares no âmbito do Comitê de Bacia Hidrográfica Sapucaí Mirim/Grande.

Apresentar e discutir em audiências públicas a metodologia para classificação das microbacias hidrográficas quanto ao grau de prioridade para Restauração Florestal;


	APRESENTAR AS CÂMARAS TECNICAS E PLENARIA DO CBH SMG PROPOSTA PARA HIERARQUIZAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS PARA RESTAURAÇÃO DE NASCENTES E MATAS CILIARES NO ÂMBITO DO COMITÊ DE BACIA HIDROGRAFICA SAPUCAI MIRIM - GRANDE (2 reuniões)

(Minuta para pontuação de projetos executivos de Restauração de nascentes e matas ciliares)

APRESENTAR AS CÂMARAS TÉCNICAS E A PLENÁRIA DO CBH SMG PROPOSTA PARA DETALHAMENTO DE ORIENTAÇÕES DE PROJETOS EXECUTIVOS PARA RESTAURAÇÃO DE NASCENTES E MATAS CILIARES NO ÂMBITO DO COMITÊ DE BACIA HIDROGRAFICA SAPUCAÍ MIRIM - GRANDE (2 reuniões)

(Manual com roteiro contendo diretrizes e orientações para detalhamento de projetos técnicos executivos para Restauração de nascentes e matas ciliares a serem apresentados por tomadores no âmbito do CBH-SMG).
	Atividade 10:

Nome: Audiências com representantes do CBH SMG e de sua Câmaras Técnicas Públicas para definição dos critérios de hierarquização de projetos executivos de Restauração Florestal no âmbito da UGHRI 8.

Responsáveis: Coordenador, Técnicos de nível superior e Estagiários e Parceiros.

Período de execução: mês 9 e 10.

Estratégia/metodologia: Técnicos e coordenação do projeto irão apresentar ao CBH SMG a proposta dos critérios de hierarquização de projetos executivos de Restauração Florestal no âmbito da UGRHI 8. Após a apresentação dos critérios preliminares os membros do CBH SMG participantes terão oportunidade de se manifestar e contribuir para a produção do material.

Indicador de avaliação: Participação dos representantes do CBH SMG e de suas Câmaras Técnicas.

Atividade 11:

Nome: Audiência com representantes do CBH SMG e de suas Câmaras Técnicas Públicas para definição do Manual com roteiros detalhados para elaboração de projetos executivos de Restauração Florestal no âmbito da UGRHI 8.

Responsáveis: Coordenador, Técnicos de nível superior e Estagiários e Parceiros.

Período de execução: mês 9 e 10.

Estratégia/metodologia: Técnicos e coordenação do projeto irão apresentar ao CBH SMG a proposta de roteiros detalhados para elaboração de projetos executivos de Restauração Florestal no âmbito da UGRHI 8. Após a apresentação dos critérios preliminares os membros CBH SMG terão oportunidades de se manifestar e contribuir para produção do material.

Indicador de avaliação: Participação dos representantes do CBH SMG e de suas Câmaras Técnicas



	Objetivos Gerais
	Objetivos específicos
	METAS (Produtos)
	Atividades

	Definir áreas prioritárias nas sub-bacias da UGHRI nº. 8 para Restauração Florestal visando a conservação dos recursos hídricos e a preservação da biodiversidade
	Propor, de forma participativa, critérios de pontuação para fins de hierarquização e seleção de investimentos de projetos executivos de recuperação de nascentes e matas ciliares junto ao Comitê de Bacia Hidrográficas Sapucaí Mirim - Grande;

Produzir Manual Técnico de diretrizes e orientações de Restauração Florestal na UGRHI Sapucaí Mirim - Grande.
	APRESENTAR RELATÓRIO FINAL

(Relatório final contemplado: Descrição dos procedimentos metodológicos elaborados para classificação das microbacias hidrográficas quanto a prioridade para Restauração Florestal; Minuta para pontuação de projetos executivos de Restauração Florestal de nascentes e matas ciliares; Manual com roteiro contendo diretrizes e orientações para detalhamento de projetos técnicos executivos para Restauração de nascentes e matas ciliares a serem apresentados por tomadores no âmbito do CBH-SMG).

MANUAL TÉCNICO PARA ORIENTAÇÃO DE RESTAURAÇÃO FLORESTAL

(1000 cópias do manual com roteiro contendo diretrizes e orientações para detalhamento    de projetos técnicos executivos para Restauração de nascentes e matas ciliares a serem apresentados por tomadores no âmbito do CBH-SMG).
	Atividade 12:

Nome: Relatório Final (Elaboração, impressão, plotagem e gravação em DVD).

Responsáveis: Coordenador, Técnicos de nível superior.

Período de execução: mês 11 e 12.

Estratégia/metodologia: Redação do relatório final contemplando Descrição dos procedimentos metodológicos elaborados para classificação das microbacias hidrográficas quanto a prioridade para Restauração Florestal; Minuta para pontuação de projetos executivos de Restauração de nascentes e matas ciliares; Manual com roteiro contendo diretrizes e orientações para detalhamento de projetos técnicos executivos pára Restauração de nascentes e mats ciliares a serem apresentados por tomadores no âmbito do CBH-SMG. / seguirá a metodologia já detalhada no item 6.

Indicador de avaliação: Relatório final.

Atividade 13:

Nome: Manual Técnico de diretrizes e orientações de Restauração florestal na UGRHI - Sapucaí Mirim - Grande

Responsáveis: Coordenador, Consultor especializado.

Período de execução: mês 10,11 e 12.

Estratégia/metodologia: Após reuniões com técnicos e coordenação do projeto, as propostas e os resultados do Plano Diretor será produzido em manual com diretrizes e orientações para restauração florestal na UGRHI Sapucaí Mirim - Grande.

Indicador de avaliação: Produção do Manual Técnico.




9. CRONOGRAMA DE AÇÕES

	Atividades
	Mês1 
	Mês 2
	Mês 3
	Mês 4
	Mês 5
	Mês 6
	Mês 7
	Mês 8
	Mês 9
	Mês 10
	Mês 11
	Mês 12

	Atividade 1 Organização de base de dados topográfica 


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 2 Mosaico Georrefenciado


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 3 Mapas pedológicos, hipsométricos, de declividade e pluviosidade das sub-bacias.


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 4 Mapas Atualizados de uso de terra das sub-bacias e microbacias.


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 5 Levantamento de campo do uso da terra das sub-bacias e microbacias


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 6 Mapas de microbacias das sub-bacias da UGHRI 8.


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 7 Banco de dados das microbacias das sub-bacias UGHRI 8.


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 8 Mapas de Área prioritárias para Restauração Florestal da sub-bacias da UGRHI 8.


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividades
	Mês1 
	Mês 2
	Mês 3
	Mês 4
	Mês 5
	Mês 6
	Mês 7
	Mês 8
	Mês 9
	Mês 10
	Mês 11
	Mês 12

	Atividade 9: Audiências Públicas para definição de Restauração Florestal das sub-bacias da UGRHI 8.

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 10: Audiências com representantes do CBH SMG e de suas Câmaras Técnicas Públicas para definição dos critérios de hierarquização de projetos executivos de Restauração Florestal no âmbito da UGHRI 8.


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 11: Audiência com representantes do CBH SMG e de suas Câmaras Técnicas Públicas para definição do Manual com roteiros detalhados para elaboração de projetos executivos de Restauração Florestal no âmbito da UGRHI 8.


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 12: Relatório Final (Elaboração, impressão, plotagem e gravação em DVD).


	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Atividade 13: Manual Técnico de diretrizes e orientações de Restauração florestal na UGRHI - Sapucaí Mirim - Grande
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1. Base de dados topográfica organizada segundo a disposição das cartas topográficas na escala 1:50.000 do IBGE em formato (dwg) do AutoCAD 2000.

2. Mapas Pedológicos das sub-bacias na escala 1:150.000 atualizado com a nova nomenclatura segundo o IBGE (2007).

3. Mapas Hipsométricos e de Declividade das sub-bacias na escala 1:100.000;

4. Mosaico georreferenciado de imagens ALOS PRISM com fusão CBERS em formato Geotiff e JPG;

5. Mapas de Uso da Terra atualizados das sub-bacias na escala 1:100.000 segundo a nomenclatura estabelecida pelo IBGE (2006);

6. Mapa das sub-bacias com a divisão em microbacias hidrográficas na escala 1:100.000;

7. Mapas de classificação quanto ao grau de prioridade para Restauração Florestal das sub-bacias incluindo as microbacias hidrográficas na escala 1:100.000;

8. Banco de dados em formato EXCEL (.xls) organizado por microbacias hidrográficas contendo dados relativos a:

8.1 Prioridade para Restauração Florestal;

8.2 Comprimento total da rede hidrográfica;

8.3 Área de APP ciliar e de nascente;

8.4 Índice de vegetação remanescente nas áreas de APP ciliar e de nascentes;

8.5 Índice de vegetação remanescente total em cada microbacia.

9. Relatório final contemplado:

9.1  Descrição dos procedimentos metodológicos elaborados para classificação das microbacias hidrográficas quanto a prioridade para Restauração florestal.

9.2  Minuta para pontuação de projetos executivos de Restauração de nascentes e matas ciliares.

9.3  Manual com roteiro contendo diretrizes e orientações para o detalhamento de projetos técnicos executivos para Restauração de nascentes e matas ciliares a serem apresentados por tomadores no âmbito do CBH-SMG.

8.1 Apresentação dos Produtos

Serão apresentados relatórios parciais eletrônicos e o relatório final será impresso e os mapas plotados em 5 vias, após análise e aprovação por parte das Câmaras Técnicas de Recursos Naturais e Planejamento e Gestão do Comitê da Bacia Hidrográfica do Sapucaí Mirim/Grande. 

O relatório final será descrito contendo ilustrações, desenhos, tabelas e mapas temáticos, impressos e será disponibilizado para Secretária Geral do CBH SMG em arquivos digitais .doc e .pdf. Os mapas digitais serão apresentados no formato Autodesk (dwg/gxf), em shapefile, jpeg e .pdf entregues em CD ou DVD. Cada mapa conterá em arquivo distinto, de modo a gerar uma estrutura de layers, permitindo a construção de quaisquer configurações de opções de temas que se deseja.

Serão produzidas 1000 cópias do Manual Técnico contendo diretrizes e orientações para Restauração Florestal na UGRHI Sapucaí Mirim - Grande que serão distribuídos pelo Comitê de Bacias Hidrográficas aos interessados em submeter projetos de Restauração Florestal no âmbito da Bacia.

9. ESTRATÉGIAS DE SUSTENTABILIDADE
A sustentabilidade da Construção do Plano Diretor de Restauração Florestal da UGRHI Sapucaí Mirim - Grande está apoiada nas informações de planejamento que visam instrumentalizar as instituições Públicas e privadas e atores sociais liagados a Restauração florestal a atuarem de maneira prática e objetiva em suas realidades. No entanto, o que garante a comunidade das ações é o fato de que a presente proposta é em si mesma a continuidade de um processo que vem se desenrolando desde a década de 1980, quando a sociedade civil, poder público, comitê de Bacias Sapucaí Mirim - Grande e outros começaram a discutir manejo e gestão ambiental da UGRHI Sapucaí Mirim/Grande e que expressa a demanda real deste parceiros e beneficiários a desenvolverem a Restauração florestal efetiva desta importante região do Estado de São Paulo.

Além de instrumentalizar, as instituições e os atores sociais poderão participar da construção deste documento através dos momentos coletivos em audiências públicas. Esta pode ser a maior garantia da continuidade. A participação da sociedade civil, neste caso está amparada e estruturada pelos órgãos públicos, sociedade civil e demais interessados que se constituirão como parceiros.

O Plano Diretor de Restauração Florestal produzido e disponibilizados para as universidades, escola técnicas, prefeituras, ONGs, centro culturais e educacionais, salas verdes e outros integrados com atividades de Restauração Florestal são diretrizes para agir sobre os problemas da UGRHI Sapucaí Mirim/Grande, buscando através destas a identificação com as questões sócio ambientais desta bacia hidrográfica, permitindo maior potência de ações, contando com estruturas dos parceiros institucionais e por meio de financiamentos de projetos de Restauração Florestal, podendo garantir sua sustentabilidade.

10.  RESULTADOS ESPERADOS
Os resultados esperados neste trabalho são:

· Subsidiar iniciativas de pagamento por serviços ambientais;

· Selecionar as bacias hidrográficas potencialmente produtos de água com condições de substrato geológico e relevos que favoreçam os processos de infiltração;

· Definir as áreas prioridades para o estabelecimento da Restauração Florestal para produção de água.

· Definir métodos e técnicas da Restauração Florestal para produção de água a serem apresentados para financiamento na UGRHI 8 Sapucaí Mirim - Grande.

· Relatório das atividades realizadas de mobilização social, visando o envolvimento dos atores com o projeto; 

· Promoção do debate coletivo visando à conscientização, empoderamento e o referente das instituições para com o Plano Diretor de Restauração Florestal da UGRHI Sapucaí Mirim - Grande.

11.  BIBLIOGRAFIA

BARRELA, W.; PETRERE JR, M.; SMITH, W. S.; MONTAG. L. F. A. As relações entre as matas ciliares, os rios e os peixes. In: RODRIGUES, R. R.; LEITÃO FILHO, H.F. Matas Ciliares: conservação e recuperação. São Paulo: Edusp. P. 1187-207, 2001.

BRAGA, R A P. A Água e a Mata Atlântica. IN: Anais do VII Seminário Nacional da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica. CNRBMA, Ilhéus , p. 01-10. 1999.

CALHEIROS, R. O. et al. Preservação e Recuperação das Nascentes. Piracicaba: Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios PCJ – CTRN, 2004. 40 p. il.

COOPERATIVA DE SERVIÇOS, PESQUISAS TECNOLÓGICAS E INDUSTRIAIS – CPTI do Instituto e Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo – IPT. Plano de Bacia da Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Tietê/Jacaré (UGRHI 8) – Relatório Final (Relatório Técnico nº 340/08). São Paulo, 2008a. 

GONÇALVES, J. S.; CASTANHO FILHO, J. S.; SOUZA, S. A. M. Reserva Legal em São Paulo: obrigatoriedade, impactos e proposta de aprimoramento da legislação. São Paulo, Instituto de Economia Agrícola – IEA: Textos para discussão n.6; 2009. 74p.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEORREFERENCIAMENTO E ESTATISTICA – IBGE – Diretoria de Geociências – Coordenação de Recursos Naturais e Estudos Ambientais. Manual Técnico de Pedologia (Manuais Técnicos em Geociências nº . 4). 2 ed. Rio de Janeiro: 2007.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE – Manual Técnico de Pedologia (Manuais Técnicos de Uso da Terra. 2 ed. Brasília: 2006.

INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS – IPT. Diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos e estabelecimento de diretrizes técnicas para elaboração do plano de bacia hidrográfica Sapucaí Mirim/Grande. São Paulo: 2000 (Relatório IPT nº 40674/00).

INSTITUTO NACIONAL DE PESQUISAS ESPECIAIS – INPE. Áreas de cana safra e reforma na Região Centro Sul 2007-2008. CANASAT: Mapeamento da Cana via imagens de satélite. 2008. Disponível em: http://www.dse.inpe.br/canasat. Acesso em 12/12/2008.

INTERNATIONAL UNION FOR CONSERVATION OF NATURE – IUCN. (União Internacional para a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais) Estratégia Mundial para Conservação. 49 p. São Paulo: CESP, 1984.

LIMA, W.P.; ZAKIA, M. J. B. Hidrologia de matas ciliares. Disponível em: http://www.ipef.br. 2004. Acesso em 19 de junho de 2006.

LINO, C. F.; DIAS, H. Subsídios para uma Política de Gestão Integrada de Recursos Hídricos e Florestais da Mata Atlântica. Conselho Nacional da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica – Fundação SOS Mata Atlântica. São Paulo – CNRBMA/SOS. 2003.

MARCOMIN F. E. Análise ambiental da bacia hidrográfica do Rio Pinheiros (município de Orleans e São Ludgero, SC) com base na caracterização e diagnóstico dos elementos da paisagem e da perda de solo por erosão laminar. 2002. Tese de Doutorado. Programa de Pós Graduação em ecologia e Recursos Naturais – Universidade Federal de São Calos.

PIRES, J. S. R.; SANTOS, J. E.; A. C. R.; MANTOVANI, J. E.; PAESE. Estratégia “inter situ” de conservação: Elaboração de cenários regionais para a conservação da biodiversidade. In: Anais do V Simpósio de Ecossistemas Brasileiros: Conservação. Vitória – ES: Universidade Federal do Espirito Santo. Volume I. p. 61-69, Publicação ACIESP nº 109-1. 2000.

PIRES, J. S. R.; SANTOS, J. E.; PIRES, A. C. R. Aspectos conceituais para a Gestão Biorregional. In: BAGER, A (Ed) áreas Protegidas: Conservação no âmbito do Cone Sul. Universidade Católica de Pelotas. Ed Pallti, Capitulo 8. P, 119-131, 2003.

SAUNDERS, D.A., HOBBS, R.J., MARGULES, C.R. Biological consequences of ecosystem fregmentation: a review. Conservation Biology, v. 7. P. 18-32, 1991.

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE – SMA. Relatório de Qualidade de Ambiental do Estado de São Paulo – 2006. Disponível em CD ROOM. 2007.

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE – SMA. A água no olhar da história. São Paulo: SMA. 144 p. 1999.

TUCCI, C. E. M.; MENDES, C. A. A avaliação Ambiental Integrada de Bacia Hidrográfica. Brasília: MMA, 2006. 302p.

VIANA, V M., MENDES, J. C. Conservação da Biodiversidade em paisagens fragmentadas: o caso da Bacia do Corumbataí. Rio Claro – SP: Revista Holos – Edição Especial, p. 92-98. 1999.

“Estabelece normas e prazos para inscrição de interessados em elaborar o Plano de Restauração Florestal de Nascentes e Matas Ciliares para Conservação das Nascentes da UGRHi 08, com recursos do FEHIDRO”.





Irene Sabatino P. Niccioli


Secretária Executiva





Marcos Antônio Ferreira


Presidente 








12
Av. Dr. Flávio Rocha, nº 4551. Vila Exposição. Franca/SP. 
CEP: 14.405-600. Fone/Fax: (0XX16) 3724-5270

